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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EDUARDO GASPAR TUNALA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS FERNANDES BEVILACQUA - SP109162

EDUARDO GASPAR TUNALA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP249968
AGRAVADO : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO 

ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADOS : JOÃO PAULO JUNQUEIRA E SILVA - SP136837

WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. OBRIGAÇÃO DE FAZER COM COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer nos termos da Súmula 410/STJ, cujo teor 
permanece hígido também após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil.
2. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 07 de dezembro de 2020.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. OBRIGAÇÃO DE FAZER COM COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer nos termos da Súmula 410/STJ, cujo teor 
permanece hígido também após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil.
2. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Eduardo Gaspar Tunala contra 
decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso especial assim ementada (e-
STJ, fl. 373):

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. ASTREINTES. 
NECESSIDADE DE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 410/STJ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE AO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

Nas razões recursais, o agravante alega que o devedor será intimado para 
cumprir a sentença pelo Diário Oficial, na pessoa do seu advogado, ou por carta com 
aviso de recebimento quando não tiver advogado constituído. Pontua que a orientação 
abrange todas as sentenças e decisões a serem cumpridas, inclusive aquelas relativas 
às obrigações de fazer e não fazer.

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pela 
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Turma julgadora.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 390).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pelo insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da decisão agravada.

Com efeito, segundo a jurisprudência desta Corte Superior a intimação para 
o cumprimento de obrigação de fazer ou de não fazer deve ser feita pessoalmente em 
nome da parte sobre a qual recai a ordem judicial cominatória.

Tal determinação decorre da gravidade das consequências do 
descumprimento da ordem judicial, que pode levar até mesmo à responsabilidade pelo 
crime de desobediência (art. 330 do Código Penal), em comparação àquelas 
decorrentes do descumprimento de determinação de pagar quantia certa.

Por conseguinte, o devedor de obrigação de fazer/não fazer ou de entregar 
coisa, quando tem contra si ordem para cumprimento da decisão judicial, deve ser 
intimado pessoalmente, em razão das múltiplas e graves consequências de seu 
eventual desatendimento ao mandamento jurisdicional (EREsp 1.371.209/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Rel. p/ Acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, julgado em 19/12/2018, DJe 16/4/2019).

Também dispõe a Súmula 410/STJ que "a prévia intimação pessoal do 
devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer".

Ressalte-se que, a despeito de ter o respectivo verbete sumular sido editado 
à luz do diploma processual revogado (CPC/1973), é perfeitamente aplicável sob a 
ótica do CPC/2015.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER. 
DESCUMPRIMENTO SOB O CPC/1973. MULTA DIÁRIA. NECESSIDADE 
DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. SÚMULA 410 DO STJ. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS DA DECISÃO. 
1. Trata-se de Embargos de Divergência monocraticamente providos com 
fundamento no entendimento, firmado pela Corte Especial nos Embargos de 
Divergência 1.360.577/MG, Relator p/ acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, 
DJe 7.3.2019, no qual se consagrou o entendimento de que "É necessária a 
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prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a edição 
das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, 
cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do novo Código 
de Processo Civil". 
2. Consignou-se na decisão agravada a compreensão deste Relator, de que 
a reprodução desse entendimento sob a nova legislação processual civil 
exige reflexão, pois, no pronunciamento da Corte Especial, "o caso versava 
sobre as normas do CPC/1973". Afirmou-se, porém, que essa circunstância 
não seria relevante porque, "no caso dos autos, a sentença que fixou a multa 
foi proferida em 2008 [...] assim como o acórdão impugnado pelo Recurso 
Especial decidido pela Primeira Turma" (fl. 449, e-STJ). 
3. A tese defendida no Agravo Interno, de que as Leis 11.232/2005 e 
11.382/2006 "trouxeram a desnecessidade de intimação pessoal", foi 
rejeitada por jurisprudência consolidada no STJ após o julgamento dos 
referidos Embargos de Divergência 1.360.577/MG. Nesse sentido: EREsp 
1.725.487/SP, Relatora Min. Laurita Vaz, Corte Especial, DJ 17.12.2019; 
AgInt nos EAREsp 885.035/RJ, Relatora Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
Corte Especial, DJe 24.5.2019; AgInt no AREsp 1.533.830/SP, Relator Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17.3.2020; AgInt no REsp 
1.839.060/SP, Relator Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
DJe 19.12.2019. 
4. Quanto ao argumento de que violaria a segurança jurídica "o 
entendimento de aplicar retroativamente a Súmula 410 (baseado no EREsp 
1.360.577/MG)" (fl. 476, e-STJ), não há como acolhê-lo, pois a Corte 
Especial, quando adotou sua posição sobre a matéria, não modulou os 
efeitos da decisão. O que o art. 927, § 3º, do CPC/2015 estabelece é uma 
possibilidade. Imaginar que a modulação é sempre obrigatória ? e que, por 
isso, o entendimento adotado pela Corte Especial só seria válido quando 
aplicado no futuro ? acabaria resultando em um absurdo: todos os 
julgamentos anteriores ao EREsp 1.360.577/MG só seriam corretos quando 
discordantes da orientação nele fixada. 
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 62.961/RJ, Relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe 10/9/2020).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ASTREINTES. 
AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. SÚMULA 
410/STJ. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ACOLHIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. 
PROVEITO ECONÔMICO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA SEGUNDA 
SEÇÃO DO STJ NO RESP 1.746.072/PR. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.238.229/SC, Relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 28/8/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO NCPC. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COBRANÇA DE 
MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
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IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
PARTE. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS 
PARA SUPRIMENTO DE OMISSÃO, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
1. As disposições do NCPC, no que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016. 
2. Nos termos do art. 489, § 1º, VI, do NCPC, considera-se não 
fundamentada a decisão judicial que deixar de seguir enunciado de súmula, 
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a 
existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento. 
3. No caso dos autos, o acórdão embargado não se manifestou sobre os 
precedentes desta Corte que concluem pela inaplicabilidade da Súmula nº 
461 do STJ após a edição das Leis nºs 11.232/2005 e 11.382/2006, 
colacionados nas razões do agravo interno. 
4. Em suprimento à referida omissão, esclarece-se que referido 
entendimento foi posteriormente superado pela Corte Especial, no 
julgamento do EREsp 1.360.577/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, julgado em 19/12/2018, 
DJe 7/3/2019. 
5. Embargos acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.737.829/SP, Relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe 27/8/2020).

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. NECESSIDADE DA 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXECUTADO. SÚMULA 410 DO STJ.
1. É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após 
a edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 
do STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do 
novo Código de Processo Civil.
2. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 1360577/MG, Relator Ministro Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/12/2018, DJe 
07/03/2019).

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES. TERMO 
INICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE. SÚMULA 
410/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.349.790/RJ, de 
relatoria da Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, consolidou o entendimento 
de que a prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária 
para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer. Entendimento compendiado na Súmula 410, editada em 
25.11.2009, anos após a entrada em vigor da Lei 11.232/2005, o qual 
continua válido em face do ordenamento jurídico em vigor. Esclarecimento 
do decidido pela Segunda Seção nos EAg 857.758/RS. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp 1653624/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 09/05/2017, DJe 24/05/2017)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. OMISSÃO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. QUESTÃO RELEVANTE. CELERIDADE E 
ECONOMIA PROCESSUAIS. APLICAÇÃO DO DIREITO À ESPÉCIE. 
SÚMULA Nº 410 DO STJ. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR PARA O 
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. NECESSIDADE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. São inaplicáveis, neste julgamento, as disposições do NCPC ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Sendo incontroversos os fatos dos autos, aplica-se o direito à espécie, 
mesmo diante de omissão da origem, por economia e celeridade 
processuais.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a incidência de multa 
diária por descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer demanda a 
intimação pessoal da parte, não bastando a de seu advogado. Súmula nº 
410 do STJ.
4. Hipótese em que a abstenção do uso da marca se consumou antes da 
intimação pessoal do devedor, afastando a possibilidade de cobrança de 
qualquer multa diária.
5. Recurso especial provido, prejudicando os Recursos Especiais nºs 
1.517.406 e 1.454.240, que devem ser extintos.
(REsp 1492933/SP, Relatos Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 
em 14/02/2017, DJe 23/02/2017)

No caso sub judice, a Corte estadual, em consonância com o entendimento 
do STJ, concluiu ser necessária a intimação pessoal do vencido para o cumprimento da 
obrigação (e-STJ, fl. 326). Incidência, por conseguinte, da Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 01/12/2020 a 07/12/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO GASPAR TUNALA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS FERNANDES BEVILACQUA - SP109162

EDUARDO GASPAR TUNALA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP249968
RECORRIDO : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS 

COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADOS : JOÃO PAULO JUNQUEIRA E SILVA - SP136837

WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO GASPAR TUNALA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS FERNANDES BEVILACQUA - SP109162

EDUARDO GASPAR TUNALA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP249968
AGRAVADO : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS 

COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADOS : JOÃO PAULO JUNQUEIRA E SILVA - SP136837

WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 07 de dezembro de 2020
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